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ESTRUTURA DO ESPAÇO RURAL DO CENTRO-OESTE 

BRASILEIRO, 1992


Mario Pires de Almeida Olivette

RESUMO:  O presente estudo tem como objetivo identificar e analisar a organização do espaço rural da Região Centro-Oeste do Brasil, tendo como base  o ano de 1992. Direcio​na-se a análise para dois aspectos: o primeiro, determinando a distribuição do espa​ço fundiário; o segundo, identificando as principais atividades agropecuárias de​sen​volvidas pelos produtores rurais nessa região. Serão identificadas as estruturas no espaço, utilizando-se técnicas multivariadas (análise fatorial). Os resultados obtidos permitiram detectar as diferenças existentes na estrutura agrária dos 482 municípios que compõem a região, em decorrência dos incentivos dados para a ocupação dessa região; onde as transformações na organização do espaço rural, pela expansão espa​cial das atividades ou por modificações estruturais na forma de produzir e na posse da terra, ao se processarem diferencialmente no espaço, acentuam as disparidades internas nessa região. Como em grandes áreas anteriormente ocupadas com atividades agro​pecuárias praticadas de forma tradicional, novas formas de produção se impuseram, principalmente o avanço da cultura da soja, deslocando e excluindo diversas atividades.
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STRUCTURE OF THE BRAZILIAN MID-WESTERN RURAL SPACE, 1992

ABSTRACT: The aim of the present study was to identify and analyze the organization of the rural space in mid-western Brazil, based on 1992 year. A twofold analysis was performed. One aspect was the distribution of the landed space, the other was the identification of the main crop/livestock activities undertaken by rural producers in that region. The structures in the space were identified by using multivariate techniques (factorial analyses). Their results have allowed to detect the differences in the agrarian structure of the 482 regional municipalities that arise from governmental incentives for the occupation of the region. Transformations in the rural space are caused either by the spatial expansion of activities or by structural modifications in the production or land ownership systems: because they are differently processed in the space, they stress the internal disparities of this region. Such was the case of large areas once occupied with traditional agricultural activities that were replaced by new ones, mainly with the advance of the soybean culture either pushing away or excluding other types of activities.

Key-works: rural space, mid-western region, agrarian structure.
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1 - INTRODUÇÃO  


Em linhas gerais a ocupação da Região Centro-Oeste brasileira deu-se inicialmente na zona ama​zônica pelas descobertas de metais preciosos, do extrativismo vegetal, da castanha e da borracha, dan​do origem às populações ribeirinhas mais notadamente na região do Tocantins. As áreas de cerrado, de ocupação mais recente, são fruto da expansão da fronteira agrícola, decorrente do modelo de de​sen​volvimento adotado pelo Governo Federal, ini​cia​do em meados da década de 30,  e intensificado no pós-guerra, como pode ser atestado nas colocações de Golbery, em texto de 1952, sobre a geopolítica do território brasileiro. Partindo da premissa que se tratava de um imenso espaço desigualmente desocupado e carente de integração, dada a pobreza de comunicações, entre as estratégias de integração, Golbery propõe “impulsionar o avanço para noroeste da onda colonizadora, a partir da plataforma central, de modo a integrar a península centro-oeste no todo ecumênico brasileiro e inundar de civilização a hiléia amazônica
 a coberto de nódulos fronteiriços, partindo de uma base avançada constituída no Centro-Oeste, em ação coordenada com progressão E-O, seguindo o eixo do grande rio” Costa (1992, p. 209).


Em fins dos anos sessentas e no começo da década de 70 tem início a estratégia de modernização, período que veio a ser conhecido como “milagre brasileiro”, significando para o setor agrícola brasileiro a consolidação do que Muller (1979) denominou de complexos agroindustriais (CAI), que impôs mudanças radicais na organização da produção agro​​pecuária, que passa a ser fornecedora de matéria-prima para transformação industrial para atender ao mercado consumidor interno e externo.


Essas mudanças no âmbito da Região Centro-Oeste não implicou apenas mudanças nas formas de produção, mas também na substituição das atividades agropecuárias e na incorporação de novas áreas, o que vem a ser denominado de fronteira agrícola. Para Muller (1990), o que caracteriza essas frentes de atividades são surtos concretos e multifacetados de atividades que se desenvolvem dentro do espaço potencial da fronteira, cujos elementos fundamentais para a expansão de uma frente são: o funcionamento e a dinâmica dos mercados que acabam por delimitar a sua área de atuação e a existência de um sistema de transporte e de terras passíveis de serem ocupadas. Esses elementos determinam, com pesos e características diferentes, o momento e o lugar para o deslocamento no espaço das frentes de atividades que atingem uma área de fronteira.


Nesse quadro, o início da década de 70 é mar​cada por estímulos para a ocupação da Ama​zônia, visando o desenvolvimento das atividades agropecuária. Dessa forma, foi dado um “salto” sobre o Centro-Oeste, mais precisamente sobre as áreas de cerrado, dado o desconhecimento de técnicas de cul​tivo apropriadas para a região. O fracasso na ocupação da Amazônia, visto o seu potencial agropecuário ser menor do que o estimado, levou à elaboração de programas especiais de estímulo à agricultura nos cerrados e de projetos de colonização privados.


Segundo Muller (1992), as estratégias de ocu​​pação do Centro-Oeste toma alento com o Programa de Integração (PIN), iniciado em 1970 com a meta de expandir as frentes comerciais da Amazônia Legal, a qual engloba parcela significativa do território do Cen​tro-Oeste. Tratava-se de um programa de construção de estradas, de incentivos fiscais a investimen​tos e de distribuição de terras públicas, consubstanciado pelo reassentamento populacional em projetos de colonização. O referido programa teve rebatimento na região através da construção da BR-364, entre Cuiabá e Porto Velho, e da BR-163, entre Cuiabá e Santarém, que permitiram a expansão de frentes agropecuárias no norte do Centro-Oeste.


Conforme Alves e Contini (1989), nesse mes​mo período os investimentos da política agrícola no Brasil foram redirecionados na busca da produtividade, pois até então essa era inexistente, sendo que a ocupação da fronteira agrícola confundiu a política econômica brasileira, que retardou muito os investimentos em ciência e tecnologia, a fim de garantir um aumento sustentado da produtividade da terra. Para tanto, foram consolidadas as instituições de ensino (mormente em nível de pós-graduação), pesquisa, extensão rural e os instrumentos de política econômica, destinados a incrementar a produtividade da agricultura.


Nesse sentido, visando a melhoria das técnicas utilizadas nas atividades agrícolas foi criada em 1973 a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), que dentro do contexto do planejamento nacional, tem como responsabilidade criar e difundir tecnologia, visando o aumento da produtividade de modo a aumentar os excedentes exportáveis, aliviando assim os problemas prementes de Ba​lanço de Pagamentos e a redução dos desníveis macrorregionais pela formação de áreas agrícolas em regiões “periféricas”, não integradas ao processo nacional de desenvolvimento, como pela expansão da fronteira agrícola.


O avanço para a ocupação da Região Centro-Oeste foi incentivado com políticas de estímulos de acesso à terra, favorecendo em grande parte as empresas agrícolas com grandes extensões de áreas. Reflexos dessas políticas concentradoras de imóveis rurais foram detectadas por Muller (1979), em relação ao então Estado de Mato Grosso, onde houve aumento da área média da propriedade e do índice de Gini
 da concentração fundiária, que passou de 0,79 em 1950 para 0,91 em 1975. Nesse período, o município de Barra do Garças concentrava a proporção mais elevada dos projetos agropecuários de incentivos fiscais de Mato Grosso, sendo que um único projeto envolvia uma área superior a 200.000 hectares e o município com maior área de projetos e de maior volume médio de incentivos em 1977 era o de Aripuanã. 


Loureiro (1992) salienta que para garantir a ocupação de grandes extensões de terras e a sua concessão para grandes grupos e empresas econômicas, as instituições públicas passaram a adotar mecanismos espúrios e abusivos da legitimação das terras apropriadas pelas empresas privadas, sendo talvez a política de Incentivos Fiscais a projetos agropecuários a principal causa da generalização dos conflitos ocorridos na década de 70. Como exem​plo, áreas que eram ocupadas historicamente por famílias de possei​ros eram ignoradas, simplesmente por não terem re​querido documentação. Considerava-se, dessa ma​neira, a não existência de pequenos produtores e, por​tanto, a área estava disponível para a venda, para transferência ou desimpedida para fins de obtenção de Incentivos Fiscais.


De 1966 a 1985 foram aprovados 1.418 projetos incentivados, sendo que 61%  eram de projetos agropecuários e destes, 40,0% se localizavam em Mato Grosso, 35,0% no Pará e 7,50% no Estado de Goiás.


A busca da modernização acarretou modificações no âmbito do trabalho, induzindo uma intensificação na mobilidade dos trabalhadores em nível nacional. Para Becker e Egler (1994), essa mobilidade foi condicionada de um lado pelas atrações exercidas pelos espaços dinâmicos, com novas opor​tunidades de emprego e/ou de acesso à terra, sobretudo no Sudeste, principalmente nas metrópoles, e secundariamente na áreas de fronteira do Centro-Oeste e Amazônia. De outro lado, a modernização da agricultura liberou mão-de-obra em todo o País, retirando do Nordeste a quase exclusividade que possuía como fornecedor de imigrantes, resultantes da política de subsídio para a mecanização agrícola. 


A expansão da pecuária regional, na forma como ocorreu, bem como a do cultivo de soja e do arroz, trouxe como conseqüência maior concentração fundiária no Centro-Oeste. Entre 1970 e 1980, o novo modelo de tecnificação incentivado pela política agrícola adotada pelo Governo Federal provocou na região uma reconcentração da propriedade agrícola, pois favoreceu médios e grandes proprietários e expulsou parte dos pequenos produtores (Mar​tine, 1987).


No caso da soja, com a transferência gradativa da produção do Centro-Sul para o Centro-Oeste, há, na última década, considerável mudança na estrutura produtiva da soja no Brasil. Incentivado pela alta produtividade e pela melhor qua​lidade do produto, passando de uma produção de 12,00% do total na​cional em 1980 para 43,70% em 1991, graças, em parte, ao desempenho da fronteira (Castro, 1993).

2 - OBJETIVOS


Os objetivos deste trabalho são identificar e analisar as diferenças existentes na organização e na estruturação do espaço agrícola da Região Centro-Oeste
 (Figura 1), decorrentes do modelo de desenvolvimento que induziu a abertura de novas áreas para a prática das atividades agrícolas, em geral, sustentadas pela modernização. 


A análise é direcionada para dois aspectos: o primeiro, determinando a distribuição do espaço fun​diário e o segundo, identificando as principais ati​vidades agropecuárias desenvolvidas pelos produtores rurais nesse espaço. Para isso, o método utilizado foi o da análise fatorial, aplicado nos levantamentos, da Produção Agrícola Municipal (Pam), 1992, e Produção Pecuária Municipal (Ppm), 1992, além das Estatísticas Cadastrais do INCRA para o ano de 1991 (Brasil, 1991).

3 - MÉTODO E MATERIAL  

3.1 - Método

3.1.1 - Análise fatorial


Para a identificação das estruturas diferenciadas no espaço para a região, foram utilizadas técnicas multivariadas (análise fatorial).


Portanto, a avaliação e o discorrer das alterações espaciais têm como suporte tal técnica, que possibilita “resumir” as principais associações entre os aspectos da organização espacial a partir do conjunto de variáveis selecionadas.


A análise fatorial tem como propósito principal descrever as relações entre um número elevado de variáveis em termos de poucos fatores subjacentes e inobserváveis (Johnson e Wichern, 1982). Pro​cura agregar variáveis altamente correlacionadas e descrever cada variável como uma combinação de fatores latentes. Um modelo básico de análise fato​rial pode ser expresso como (Dillon e Goldstein, 1984):




                
(A)
onde:

X é o vetor (px1) das observações;



 é a matriz (pxm) de cargas ou pesos fatoriais;

f é o vetor (px1) de fatores comuns (variáveis inobserváveis); e



 é o vetor de erros específicos.


Para a extração pode-se escolher vários métodos como os de componentes principais, máxima verossimilhança  ou  alpha,  com  as  variáveis sendo padronizadas. Os dois primeiros métodos são os mais comumente utilizados, enquanto que o último


Figura 1 - Localização da Área de Estudo.
pode ser superior ao método de componentes principais em pequenas amostras (Acito e Anderson, 1980, citados por Dillon e Goldstein, 1984). Após a rotação Varimax - maximiza semelhança interna de cada fator e aumenta as diferenças entre eles - são es​timados os escores fatoriais associados a cada conjunto de observações, podendo-se posteriormente empregá-los como variáveis para a análise de agrupamentos.


Dessa forma, a partir de uma matriz numérica, considerando-se as variáveis e os municípios selecionados, foram obtidos os fatores, que são índices de relação entre dados originais, isto é, cada fator obtido é uma reunião de variáveis, podendo-se dizer que, na realidade, o fator passa a ser uma nova va​riável, não mensurável empiricamente no objeto do estudo, mas contendo todas as variáveis padronizadas em conformidade com suas correlações.


Com essa técnica pode-se observar e analisar vários aspectos estruturais que integram a organização espacial, dada a obtenção de inter-relações que revelam correspondências das atividades agrope​cuárias com as demais variáveis, e vice-versa.

3.2 - Material


O estudo foi efetuado utilizando-se como fon​te de dados as Estatísticas Cadastrais do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) (Brasil, 1991), sobre área total, distribuição das áreas aproveitáveis e distribuição do pessoal ocupado. Da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) utilizou-se a área e a produção das atividades selecionadas para  1992, em nível dos municípios que compõem a re​gião de estudo.


Na estratificação dos imóveis rurais realizada pelo INCRA em 1991, infelizmente só estão disponíveis para o total dos estados informações da produção por produto, dessa maneira, optou-se pela utilização das informações sobre as atividades agrícolas distribuídas por município publicadas pelo IBGE. Tal situação impede uma análise mais aprofundada da importância relativa das atividades dentro dos estratos de área, o que todavia não inviabiliza a análise na distribuição espacial da produção.

3.2.1 - Distribuição das áreas e do pessoal ocupado  


Como se desejava que a análise dos imóveis rurais não apenas refletisse uma classificação da dis​tribuição da terra e as desigualdades por ventura existentes em relação a sua concentração, mas tendo-se também o intuito de apontar a importância relativa desses imóveis, introduziu-se a distribuição do pessoal ocupado como elemento balizador. Portanto, presume-se a existência de uma relação entre o tamanho do imóvel e a quantidade e o tipo de mão-de-obra empregada.


Pode-se também considerar as alterações da produtividade do trabalho, avaliada pelo quociente do valor da produção agropecuária pelo total do pessoal ocupado, obtendo-se sua variação espacial como indicador que viabiliza determinar a intensidade da agricultura e das áreas onde se processaram modificações das atividades agrícolas.


Cabe salientar que, dada a base de dados para a execução do trabalho serem as Estatísticas Cadastrais do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), este trabalho difere dos geralmen​te realizados nessa linha de pesquisa, que normalmente utilizam os dados referentes aos Censos Agro​pecuários realizados pelo IBGE, dadas suas di​fe​renças conceituais.


A unidade pesquisada pelo INCRA é o Imóvel Rural, assim definido: o prédio rústico, de área contínua, formado de uma ou mais parcelas de terra, pertencentes a um mesmo dono, que seja ou possa ser utilizada em exploração agropecuária. Para o IBGE a unidade é o estabelecimento, ou seja, todo terreno, de área continua independente do tamanho, formado de uma ou mais parcelas confinantes, sujeito a uma única administração, onde se processe uma exploração agropecuária. As áreas arrendadas ou cedidas em parceria, embora integrantes de um mesmo imóvel rural são registradas pelo Censo como Estabelecimentos distintos. Portanto, a unidade do Censo
 se caracteriza como local onde ocorre uma determinada produção,  já o Cadastro do INCRA inclui informações sobre imóveis inexplorados.

3.2.2 - Atividades selecionadas


Adotou-se como critério para a seleção das atividades agropecuárias, o estudo de Olivetti e Ca​margo (1992), que caracterizou a evolução da agricultura das Regiões Centro-Oeste, Sudeste, Sul e Nordeste do Brasil, através da determinação das áreas cedidas ou incorporadas pelas principais culturas, em quatro períodos distintos: 1968-73,1974-78, 1979-84 e 1985-89. 


Os conjuntos formados pelas principais atividades agropecuárias, que concorrem pelo fator terra, foram  definidos  levando-se  em consideração as maio​res participações percentuais das áreas ocupadas com essas atividades nos estados em relação às suas respectivas regiões e, posteriormente, nas regiões relativamente ao Brasil, no início (1968), meio (1979) e fim (1989) do período em análise. Dessa forma, abrangeu culturas importantes ou em desenvolvimento nas diversas regiões brasileiras. As atividades selecionadas foram: algodão, amendoim, ar​roz, banana, batata, café, cana-de-açúcar, feijão, laranja, mandioca, milho, soja, tomate, cabeças de bo​vinos, suínos e aves.

3.2.3 - Cálculo das variáveis


Os dados referentes às informações cadastrais do INCRA eram compostas de 19 estratos de área para o ano de 1991. Dado esse grande número de estratos, houve a necessidade de reduzir ao máximo possível essas informações, procurando obter uma estratificação adequada aos objetivos do estudo. 
Observou-se em trabalhos já realizados que abordam as questões sobre a distribuição da posse da terra, não haver uma explicitação sobre a forma que os autores determinaram a estratificação. Dessa maneira, buscou-se uma opção técnica para essa questão, utilizando-se para isso a análise de agrupa​mentos. Foram calculados os índices percentuais
 referentes ao totais do número de imóveis e de área, para as estratificações existentes em cada estado; em seguida, esses índices foram submetidos à análise de agrupamentos, obtendo-se como resultado 6 estratos que foram aplicados para cada município da região em estudo.


As informações do IBGE são provenientes dos levantamentos de Produção Agrícola Municipal (PAM) e de Produção Pecuária Municipal (PPM), para  1992, portanto, os dados do IBGE não têm como base o mesmo ano do INCRA. Isso ocorreu porque essas informações, para 1991, não es​tavam disponíveis em disquetes, o que não ocorre pa​ra o ano de 1992. Isso não implica prejuízo para o trabalho, pelo contrário diminui eventuais erros de coleta e conferência de dados, além do que alterações de área e de produção, de um ano agrícola para outro, são por via de regra mínimas. Portanto não deve afe​tar o estudo que tem entre seus objetivos determinar como está organizada espacialmente essa produção.


Nas informações publicadas pelo IBGE para  1992 constam apenas o rebanho efetivo das criações, não existindo o valor da produção para a bovinocultura, suinocultura e avicultura. Procedeu-se, então, da forma que se segue para estimar essas informações para esses efetivos.


Para bovinocultura, os cálculos foram realizados a partir dos índices publicados pelo Anuário (1994/95) em nível de estado; primeiramente obteve-se a taxa de desfrute (cabeça produzida/total de cabeças existentes); dividindo-se o índice de produção de carne em tonelada equivalente à carcaça por arroba, tem-se o peso médio por cabeça.


O preço da arroba do boi gordo foi calculado a partir das médias mensais estaduais elaboradas pela Fundação Getúlio Vargas (1992); na falta dessa informação, foi utilizado o pre​ço médio da Região Centro-Oeste.


A partir desses resultados, aplicaram-se os valores da taxa de desfrute no rebanho existente em cada município e, após isso, o peso (@) sobre essas ca​beças, finalmente multiplicou-se o preço da arroba pelo peso do boi.


A relação arroba/cabeça para a suinocultura foi obtida no Anuário (1995); por falta de informações adotou-se o mesmo peso/suíno para todos os estados.


Para a taxa de desfrute utilizaram-se como fator os resultados fornecidos por Censo (1998), atra​vés da soma dos animais vendidos vivos e abatidos para a venda ou consumo no estabelecimento de 01/08/95 até 31/07/96
. Esse fator foi aplicado sobre o rebanho total efetivo de cada Estado e, posteriormente ao rebanho de cada município.


O preço da arroba do suíno foi calculado a partir das médias mensais estaduais elaboradas pela Fundação Getúlio Vargas (FGV); na falta eventual de informações, foram utilizados os preços médios da Região Centro-Oeste.


Para avicultura a relação quilo/cabeça foi obtida na revista Avicultura (1992); por falta de informações adotou-se o mesmo peso/ave para todos os estados. Para a taxa de desfrute utilizaram-se como fator os resultados do Censo Agropecuário (1998), através da soma dos animais vivos e abatidos  para  a  venda ou consumo no estabelecimento de

 01/08/95 até 31/07/96
. Esse fator foi aplicado sobre o rebanho total efetivo de cada estado e, posteriormente, ao rebanho de cada município.


O preço do quilo/ave foi calculado a partir das médias mensais estaduais elaboradas pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), havendo falta de informações, foram utilizados os preços médios da Região Centro-Oeste.

3.2.4 - Grupos de variáveis selecionadas


Para detectar a estrutura do espaço rural no período  em  estudo foram selecionadas 121 variá​veis - em nível dos 482 municípios que compõem a re​gião - consideradas relevantes para esse objetivo. Foram analisadas: a estrutura fundiária, o tipo de mão-de-obra empregada, principais atividades agrícolas e seu valor de produção.


Portanto, obtendo-se as linhas fundamentais da diferenciação espacial da agricultura na região, pode-se detalhar o quadro da estrutura fundiária em termos da participação do número e da área da propriedade, bem como tecer análises das relações de trabalho, avaliando a participação das diferentes ca​tegorias (dependentes, assalariados permanentes e temporários, parceiros e arrendatários) (Quadro 1). 

3.2.5 - Confecção dos cartogramas


Os procedimentos para a confecção dos cartogramas que representam os resultados obtidos foram efetuados a partir do mapa do Brasil com a divisão municipal de 1994, em formato digital, servindo de base cartográfica para a elaboração da coleção de mapas de 1992. Esse mapa em formato digital foi realizado no software ArcView GIS 3.0.


Os estados, com seus respectivos municípios, foram separados daquele mapa do Brasil para serem trabalhados individualmente.


Os limites dos municípios de 1992 foram obtidos com base em dois tipos de fontes distintas: nos mapas dos estados com a Divisão Municipal e Microrregiões Homogêneas editados pelo Ibge (1991; 1993), usados como referência cartográfica dos limites territoriais; e no relatório Municípios instalados: (Ibge, 1991), que forneceu os dados referentes à origem territorial das mudanças de limites, extinções e criação de municípios, assim como eventuais trocas de nomes de municípios existentes.


No software ArcView  foi feita a adaptação da base cartográfica de 1994 para a divisão municipal referente ao ano de 1992.


Os dados (fatores) referentes aos municípios foram organizados em tabelas no software Microsoft Excel. Cada município foi individualizado por meio de uma codificação numérica. Esses mesmos códigos foram utilizados para a identificação dos municípios nas bases cartográficas. 


Os arquivos gerados pelo Excel necessitaram ser convertidos para o formato .DBF para serem ex​portados para o software ArcView. Os códigos dos Municípios permitiram estabelecer o linking  entre as informações das tabelas e a base cartográfica. A partir de então, passou-se a definir as legendas e as toponímias dos mapas.
4 -  RESULTADOS

Este capítulo analisa os resultados obtidos pa​ra análise de fatorial
 no ano de 1992. 

4.1 - Análise Fatorial 

Os principais resultados obtidos após a rotação pelo método Varimax estão no Anexo 1.

Quadro 1 - Grupos de Variáveis Selecionadas

(continua)

1) Estrutura Fundiária Municipal



Estratos de 1 hectares a menos de 50 hectares







TOTIM1B
 =
participação percentual do número de imóveis em relação ao total de imóveis

TOTAR1B
 =
participação percentual da área dos imóveis em relação a área total

APRAR1B 
 =
participação percentual da área aproveitável dos imóveis em relação área total aproveitável

EXPAR1B 
 =
participação percentual da área explorada dos imóveis em relação área total explorada 

NEXAR1B
 =
participação percentual da área não explorada dos imóveis em relação área total não explorada

EXPAR1C
 =
participação percentual da área  explorada dos imóveis em relação ao total da área aproveitável

NEXAR1C
 =
participação percentual da área não explorada dos imóveis em relação total da área aproveitável





Estratos de 50 hectares a menos de 200 hectares







TOTIM2B
 =
participação percentual do número de imóveis em relação ao total de imóveis

TOTAR2B
 =
participação percentual da área dos imóveis em relação a área total

APRAR2B
 =
participação percentual da área aproveitável dos imóveis em relação área total aproveitável

EXPAR2B
 =
participação percentual da área explorada dos imóveis em relação área total explorada

NEXAR2B
 =
participação percentual da área não explorada dos imóveis em relação área total não explorada

EXPAR1C
 =
participação percentual da área  explorada dos imóveis em relação ao total da área aproveitável

NEXAR1C
 =
participação percentual da área não explorada dos imóveis em relação ao total da área aproveitável





Estratos de 200 hectares a menos de 500 hectares







TOTIM3B
=
participação percentual do número de imóveis em relação ao total de imóveis

TOTAR3B
=
participação percentual da área dos imóveis em relação a área total

APRAR3B
=
participação percentual da área aproveitável dos imóveis em relação área total aproveitável

EXPAR3B
=
participação percentual da área explorada dos imóveis em relação área total explorada

NEXAR3B
=
participação percentual da área não explorada dos imóveis em relação área total não explorada

EXPAR1C
=
participação percentual da área  explorada dos imóveis em relação ao total da área aproveitável

NEXAR1C
=
participação percentual da área não explorada dos imóveis em relação ao total da área aproveitável





Estratos de 500 hectares a menos de 2.000 hectares







TOTIM4B
=
participação percentual do número de imóveis em relação ao total de imóveis

TOTAR4B
=
participação percentual da área dos imóveis em relação a área total

APRAR4B
=
participação percentual da área aproveitável dos imóveis em relação área total aproveitável

EXPAR4B
=
participação percentual da área explorada dos imóveis em relação área total explorada

NEXAR4B
=
participação percentual da área não explorada dos imóveis em relação área total não explorada 

EXPAR4C
=
participação percentual da área  explorada dos imóveis em relação ao total da área aproveitável

NEXAR4C
=
participação percentual da área não explorada dos imóveis em relação ao total da área aproveitável





Estratos de 2.000 hectares a menos de 10.000 hectares







TOTIM5B
=
participação percentual do número de imóveis em relação ao total de imóveis

TOTAR5B
=
participação percentual da área dos imóveis em relação a área total

APRAR5B
=
participação percentual da área aproveitável dos imóveis em relação área total aproveitável

EXPAR5B
=
participação percentual da área explorada dos imóveis em relação área total explorada 

NEXAR5B
=
participação percentual da área não explorada dos imóveis em relação área total não explorada 

EXPAR5C
=
participação percentual da área  explorada dos imóveis em relação ao total da área aproveitável

NEXAR5C
=
participação percentual da área não explorada dos imóveis em relação ao total da área aproveitável





Estratos de mais de 10.000 hectares







TOTIM6B
=
participação percentual do número de imóveis em relação ao total de imóveis

TOTAR6B
=
participação percentual da área dos imóveis em relação a área total

APRAR6B
=
participação percentual da área aproveitável dos imóveis em relação área total aproveitável

EXPAR6B
=
participação percentual da área explorada dos imóveis em relação área total explorada

NEXAR6B
=
participação percentual da área não explorada dos imóveis em relação área total não explorada

EXPAR6C
=
participação percentual da área  explorada dos imóveis em relação ao total da área aproveitável

NEXAR6C
=
participação percentual da área não explorada dos imóveis em relação ao total da área aproveitável

Quadro 1 - Grupos de Variáveis Selecionadas
(continua)

2) Estratificação e Participação Percentual por Categoria de Pessoas Ocupadas nos Imóveis em Relação ao Total Geral da Categoria no Município







TOTPEM1A
=
assalariado permanente estratos de 1 hectares a menos de 50 hectares

TOTPEM2A
=
assalariado permanente estratos de 50 hectares a menos de 200 hectares

TOTPEM3A
=
assalariado permanente estratos de 200 hectares a menos de 500 hectares

TOTPEM4A
=
assalariado permanente estratos de 500 hectares a menos de 2.000 hectares

TOTPEM5A
=
assalariado permanente estratos de 2.000 hectares a menos de 10.000 hectares

TOTPEM6A
=
assalariado permanente estratos mais de 10.000 hectares





TOTTEM1A
=
assalariado temporário estratos de 1 hectares a menos de 50 hectares

TOTTEM2A
=
assalariado temporário estratos de 50 hectares a menos de 200 hectares

TOTTEM3A
=
assalariado temporário estratos de 200 hectares a menos de 500 hectares

TOTTEM4A
=
assalariado temporário estratos de 500 hectares a menos de 2.000 hectares

TOTTEM5A
=
assalariado temporário estratos de 2.000 hectares a menos de 10.000 hectares

TOTTEM6A
=
assalariado temporário estratos mais de 10.000 hectares





TOTPAR1A
=
parceiros estratos de 1 hectares a menos de 50 hectares

TOTPAR2A
=
parceiros estratos de 50 hectares a menos de 200 hectares

TOTPAR3A
=
parceiros estratos de 200 hectares a menos de 500 hectares

TOTPAR4A
=
parceiros estratos de 500 hectares a menos de 2.000 hectares

TOTPAR5A
=
parceiros estratos de 2.000 hectares a menos de 10.000 hectares

TOTPAR6A
=
parceiros estratos mais de 10.000 hectares





TOTARR1A
=
arrendatário estratos de 1 hectares a menos de 50 hectares

TOTARR2A
=
arrendatário estratos de 50 hectares a menos de 200 hectares

TOTARR3A
=
arrendatário estratos de 200 hectares a menos de 500 hectares

TOTARR4A
=
arrendatário estratos de 500 hectares a menos de 2000 hectares

TOTARR5A
=
arrendatário estratos de 2.000 hectares a menos de 10.000 hectares

TOTARR6A
=
arrendatário estratos mais de 10.000 hectares





TOTDEP1A
=
dependentes estratos de 1 hectares a menos de 50 hectares

TOTDEP2A
=
dependentes estratos de 50 hectares a menos de 200 hectares

TOTDEP3A
=
dependentes estratos de 200 hectares a menos de 500 hectares

TOTDEP4A
=
dependentes estratos de 500 hectares a menos de 2.000 hectares

TOTDEP5A
=
dependentes estratos de 2.000 hectares a menos de 10.000 hectares

TOTDEP6A
=
dependentes estratos mais de 10.000 hectares





3 -  Participação Percentual da Área Plantada e Numero de Cabeças no Município em Relação ao Total da Região









CAFREG 
=
Café
MANREG
=
Mandioca

BANREG
=
Banana
MILREG
=
Milho

LARREG
=
Laranja
CEBREG
=
Cebola

ALGREG
=
Algodão
SOJREG
=
Soja

AMEREG
=
Amendoim
TOMREG
=
Tomate

ARRREG
=
Arroz
BOVREG
=
Bovinos

BATREG
=
Batata
SUIREG
=
Suínos

CANREG
=
Cana
AVEREG
=
Aves

FEIREG
=
Feijão







4 – Rendimento $/ha (Calculado a partir do valor da produção municipal) 







CAFVPM
=
valor da produção de café/área plantada de café

BANVPM
=
valor da produção de banana/área plantada de banana

LARVPM
=
valor da produção de laranja/área plantada de laranja

ALGVPM
=
valor da produção de algodão/área plantada de algodão

AMEVPM
=
valor da produção de amendoim/área plantada de amendoim

ARRVPM
=
valor da produção de arroz/área plantada de arroz

Quadro 1 - Grupos de Variáveis Selecionadas
(conclusão)

BATVPM
=
valor da produção de batata/área plantada de batata

CANVPM
=
valor da produção de cana/área plantada de cana

FEIVPM
=
valor da produção de feijão/área plantada de feijão

MANVPM
=
valor da produção de mandioca/área plantada de mandioca

MILVPM
=
valor da produção de milho/área plantada de milho

SOJVPM
=
valor da produção de soja/área plantada de soja

TOMVPM
=
valor da produção de tomate/área plantada de tomate





5 – Participação Percentual do Valor da Produção das Atividades Agropecuárias no Município 







VPMCAF
=
valor da produção de café/valor da produção do município

VPMBAN
=
valor da produção de banana/valor da produção do município

VPMLAR
=
valor da produção de laranja/valor da produção do município

VPMALG
=
valor da produção de algodão/valor da produção do município

VPMAME
=
valor da produção de amendoim/valor da produção do município

VPMARR
=
valor da produção de arroz/valor da produção do município

VPMBAT
=
valor da produção de batata/valor da produção do município

VPMCAN
=
valor da produção de cana/valor da produção do município

VPMFEI
=
valor da produção de feijão/valor da produção do município

VPMMAN
=
valor da produção de mandioca/valor da produção  do município

VPMMIL
=
valor da produção de milho/valor da produção do município

VPMSOJ
=
valor da produção de soja/valor da produção do município

VPMTOM
=
valor da produção de tomate/valor da produção do  município

VPMBOI
=
valor da produção de bovino/valor da produção do município

VPMSUI
=
valor da produção de suíno/valor da produção do município

VPMAVE
=
valor da produção de ave para corte/valor da produção do município

VPMLTE
=
valor da produção de leite/valor da produção do município





PROTRAB
=
valor da produção municipal/total de pessoas ocupadas





ARPLEXP
=
Participação percentual da área total plantada das culturas/área total explorada no município 


Em 1992 foram obtidos 6 fatores que explicam 62,08% da variância total; o fator 1 é o mais importante, explicando 16,00 da variância.

4.2. - Fator 1: mini-imóveis

As principais correlações positivas que configuraram o Fator 1 indicam que os municípios que apresentaram os maiores escores têm como perfil a presença de mini-imóveis (1 a 50 hectares) e utiliza​ção significativa da mão-de-obra para as cinco categorias selecionadas; dadas essas características o fator foi batizado de Fator Mini-Imóveis.  As variáveis que abrangem o estrato de 50 a 200 hectares são também de relativa importância para esse fator.


Os três municípios que mais se destacaram foram: Vicentina, Gloria de Dourados e Fátima do Sul, pertencentes ao Estado do Mato Grosso do Sul. O primeiro município é o que melhor representa o Fator Mini-Imóveis, detendo cerca de 93,26% do seus imóveis nesse estrato de área; a mão-de-obra desse município estava assim absorvida por esse estrato, parceiros 100,00%, temporários 96,35%, dependentes que trabalham no imóvel 95,21%, arrendatários 87,50 % e assalariados permanentes 53,36%. Os valores percentuais para os dois outros municípios estão em torno da mesma ordem de grandeza.

Esse resultado pode também ser justificado pela criação em 1943, nas terras da União, no então Território Federal de Ponta Porã, a Colônia Agrícola Nacional de Dourados (CAND), uma área de terras com mais de 6.000 lotes que mediam cerca de 30 hectares em média e eram voltados para uma agricultura de base produtiva estritamente familiar. A produção estava centrada na policultura, elemento essencial para a sobrevivência, e sua distribuição foi feita gratuitamente, atingindo agricultores sem terra, de origem predominantemente nordestina.


Embora o objetivo tenha sido o de consolidar a fronteira nacional, a criação da colônia também imprimiu maior dinamismo e crescimento à região, uma vez que, ao transferir um contingente popula​cional considerável, ampliou o incipiente mercado consumidor.


A influência positiva da CAND fez surgir vários aglomerados urbanos, que posteriormente transformaram-se em prósperas cidades do estado. Municípios como Deadápolis, Gloria de Dourados (antiga Vila Glória) e Fátima do Sul (antiga Vila Brasil) são oriundos das ações realizadas pela colônia.


As variáveis que integram as principais relações negativas do Fator Mini-Imóveis sugerem que os municípios por ela influenciadas caracterizam-se por sobressaírem os estratos de área de 200 a menos de 500 hectares e de 500 a menos de 2.000 hectares, empregando mão-de-obra dos seus dependentes, assalariados permanentes e temporários.


Os escores negativos mais significativos aparecem nos municípios de Barrolândia e Goianorte, no Estado de Tocantins, onde esses dois estratos de área respondiam por mais de 50,00% dos imóveis existentes, com a participação percentual no total da mão-de-obra empregada sendo assim distribuída: dependentes 57,91% e 63,50%; assalariado permanente 34,74% 48,48% e temporário 69,63% e 55,47%, respectivamente.

4.3 - Fator 2: imóvel pequeno e médio 

As variáveis que se destacaram positivamente para o Fator 2 mostram que os municípios que detiveram os maiores escores são delineados pela existência de imóveis com estratos de área de 50 a menos de 200 hectares e 200 a menos de 500 hectares; a categoria do pessoal ocupado que se sobressaiu foi a de assalariados permanentes, sendo denominado de Fator Imóvel Pequeno e Médio.

São seis os municípios que mais contribuíram positivamente para delinear essas características, e estão localizados no Estado de Goiás: São Miguel do Passa Quadro, Bonfinópolis, Rianópolis, Vianópolis, Varjão e Pires do Rio. Agregados os dois estratos (50 a 500 hectares), o primeiro município detinha cerca de 75,00% do total de área; as demais variáveis dessa estratificação também situam-se nessa mesma faixa. Para os demais municípios esse índice diminui gradativamente.


Para o conjunto de variáveis e municípios com correlações negativas mais significativas, observa-se que o estrato de área de 2.000 a menos de 10.000 hectares é o mais importante, com o maior grau de utilização de mão-de-obra correspondendo aos assalariados permanentes e temporários.


Nos municípios que apresentaram os mais baixos escores, ressalte-se que um baixo índice percentual do número de imóveis possuíam uma significativa participação percentual na área ocupada. Por exemplo, os municípios de Paranhos e Sete Quedas, pertencentes a Mato Grosso do Sul, o número de seus imóveis  correspondiam  a  4,27%  e  3,17%  e  a  área ocupada era de 52,30% e 45,19%, respectivamente; dois outros municípios merecem também destaque Castanheira (MT) e Tacuru (MS).

4.4 - Fator 3: imóvel muito grande

O conjunto de variáveis positivamente correlacionadas e que mais explicam a variabilidade do Fator 3 aponta que os municípios que apresentaram os mais altos escores têm como perfil a presença significativa de imóveis do estrato de área de mais de 10.000 hectares. Em relação à mão-de-obra empregada por esses imóveis, a mais representativa é referente à utilização de assalariados permanentes e, em menor grau, os temporários; esse fator foi denominado de Fator Imóvel Muito Grande.


Os municípios de Ribeirão Cascalheira, Santa Teresinha e Juruena, localizados em Mato Grosso, são os que melhor representam esse fator; por exem​plo, o município de Juruena possuía 2,15% de seus imóveis nesse estrato, que detinham 90,46% da área do município, 87,22% da área passível de aproveitamento e 84,98% da área aproveitável não era explorada.


As variáveis que compõem as relações negativas do Fator Imóvel Muito Grande e os municípios a elas mais correlacionados se sobressaem dos demais pelas proporções significativas das áreas estarem situadas no estrato de 500 a menos de 2.000 hectares e por esses imóveis realizarem a exploração de suas áreas aproveitáveis em maior grau que os demais municípios.


Os dois municípios que se pode citar como exemplo, para esse perfil, são Lizarda (TO) e Paranhos (MS), com os seguintes valores: TOTAR4B 59,13% e 34,43; APRAR4B  58,26% e 43,26%; EXPAR4B 58,91% e 37,95%; EXPAR4C 31,91% e 35,10%,  respectivamente.

4.5 - Fator 4: imóvel médio

As variáveis de valores positivos que explicam a variabilidade do Fator 4 e que influenciaram mais significativamente a composição dos municípios a ele associados referem-se aos imóveis que se situam no estrato de 50 a 200 hectares, destacando-se inicialmente a variável correspondente ao percentual da área não explorada em relação à área aproveitável, e apresentam a maior participação do número de imóveis em relação ao total geral. As demais variáveis que compõem esse estrato foram menos significativas; verifica-se que a mão-de-obra utilizada por esses imóveis são as dos dependentes e dos assalariados temporários. Destacaram-se também as va​riáveis referentes à participação desses municípios, na região, para o número de cabeças de suínos, áreas plantadas de feijão, café, mandioca e banana e, ainda, o valor da produção de café. Optou-se por denominar esse fator como Fator Imóvel Médio.


O dois municípios que mais se destacaram fo​ram: Ouro Preto do Oeste e Cacoal, pertencentes ao Estado de Rondônia, sendo as seguintes participações para as principais variáveis a eles associadas: total de imóveis 66,01% e 78,20%; área não explorada em relação ao total aproveitável 40,86% e 43,25%; assalariado temporário 93,97% e 85,03%; número de cabeças de suínos em relação à região 3,40 e 3,70%; participação da área plantada com café em relação à região 6,77% e 15,82%; participação da área plantada com feijão em relação à região 5,92% e 3,96%; in​fluência do valor da produção de café no município 12,31% e 38,61% e participação da área plantada com mandioca em relação a região 3,26% e 1,75%, respectivamente. 


A obtenção desses resultados para o município de Ouro Preto do Oeste é provavelmente resultante do Projeto Integrado de Colonização Ouro Pre​to, cujo início de implantação deu-se em 1970.


Segundo Dias e Castro (1986), o sistema de loteamento adotado foi o de linear e simétrico, revelando-se eficiente, devido a fatores como a fertilidade do solo, homogeneidade topográfica e acesso à água. Estabeleceu-se o tamanho dos lotes, na sua maioria, em 100 hectares e alguns com 200 hectares. Para os autores esse sistema pareceu ter sido muito adequado, principalmente porque gerou oportunida​des  equivalentes para todos os parceleiros,  pois o sistema adotado, devido à sua facilidade de execução, permitiu ordenar o assentamento dos novos par​celeiros em uma área onde ocorria uma intensa migração espontânea. 


A cultura do café foi implementada nessa áreas sem o apoio do extinto Instituto Brasileiro do Café, essa ação dos parceleiros se deu em virtude de que muitos deles eram provenientes de estados onde a cultura do café era tradicional, como Paraná e Espírito Santo.


A principal variável correlacionada aos municípios mais significativos negativamente associadas ao Fator Imóvel Médio foi a EXPAR4C, que apenas sugere traços da influência da área explorada dos imóveis do estrato de 500 a menos de 2.000 hectares, em relação ao total da área aproveitável, visto que sua correlação não é expressiva.

4.6 - Fator 5: produtividade

As variáveis de maior importância na variabilidade do Fator 5 e que determinaram o conjunto de municípios de maior significância configuraram as localidades onde as atividades agrícolas realizadas que utilizam alto grau de tecnificação, destacando principalmente variáveis em relação à região, como o valor da produção agregado e  a área plantada da cultura da soja e do milho; no âmbito municipal, o rendimento ($/ha) da produção da soja e, destacando-se também a variável referente à produtividade do trabalho. Dado o conjunto de variáveis, batizou-se esse fator como Fator Produtividade. Ressalte-se, também, o aparecimento das variáveis relativas ao número de cabeças de bovinos, da área plantada com as culturas de arroz, algodão e cana-de-açúcar, todas indicando a importância dessas atividades em relação a região. Dessa maneira, em cada município que compõe esse fator, seu valor da produção é influenciado por um conjunto de diferentes atividades.


Os municípios e os respectivos índices percentuais das participações das áreas com as culturas da soja e do milho para a região, que melhor representam esse fator, são: Rio Verde de Goiás 2,43% e 3,23%; Goiatuba 0,94% e 1,73%; Santa Helena de Goiás 0,27% e 1,10% localizados em Goiás; Rio Brilhante em Mato Grosso do Sul com 1,52% e 2,02% e em Mato Grosso, o município de Campo Novo com 4,72% e 0,25%.


A indicação do município de Rio Verde de Goiás como o mais representativo para o Fator Produtividade pode ser explicado pela alta produtividade nas terras de cerrado, proporcionada pelo uso de variedades híbridas e da técnica do plantio direto, o que possibilita economizar a utilização de adubos químicos, melhorando a conservação do solo e a sua fertilidade e, conseqüentemente, o rendimento das lavouras, cuja colheita é totalmente mecanizada. Já para a criação de bovinos ainda se mantém o modo de criação extensivo com baixa taxa de desfrute.


Segundo Rabello (1999), a existência dessa capacidade produtiva pesou na escolha desse município pela Perdigão, a empresa que está investindo US$500 milhões no Projeto Buriti, cuja previsão de pleno funcionamento é para 2003. O projeto inclui abatedouros de aves e suínos, indústria de carnes, fábrica de rações, incubatório e granja de suínos re​produtores e de matrizes de aves e suínos.


No setor de aves, o plantel de matrizes será de 850 mil animais, em 140 aviários, e os frangos de corte atingirão mais de 12 milhões em 478 aviários. Na suinocultura, as granjas de matrizes abrigarão 31,2 mil animais, que darão origem anualmente a 434 mil suínos para serem abatidos.


Essa produção será realizada em propriedades dos denominados integrados, que entram com a terra, o pagamento de funcionários, a manutenção das granjas e alimentação dos animais; o dinheiro pa​ra a construção das granjas é concedido por uma linha de financiamento especial, o Fundo do Centro-Oeste (FCO), operada pelo Banco do Brasil.


Além da Perdigão, a Gessy Lever, por intermédio de sua divisão de alimentos, a Van den Bergh, está instalando um complexo agroindustrial em Rio Verde, na área de atomatados. A previsão é a de ab​sorver, apenas na região do sudoeste goiano, 250 mil toneladas de tomate por safra, gerando 700 empregos diretos e mais de 12 mil indiretos.  


Para esse fator, as principais relações negativas são referentes à participação do valor da produção de suínos em relação ao município e à participação da área não explorada nos imóveis de 200 a menos 500 hectares em relação à área total aproveitável; porém, cabe salientar que essas variáveis podem ser consideradas de média significância.

4.7 - Fator 6: horticultura e avicultura


Dado o conjunto de variáveis que explicam a sua variabilidade, o Fator 6 foi denominado de Fator Horticultura e Avicultura.  Os municípios que apresentam os mais altos escores têm como característica principal as variáveis relativas à cultura da batata, apresentando como as mais significativas a área plan​tada e o valor da produção para o município, vindo a seguir o número de cabeças de aves, a expressiva participação das áreas plantadas com as culturas da laranja e tomate e, em menor grau, o café e algodão em relação à região.


São três municípios que melhor contribuíram, positivamente, para delinear essas características, sendo Brasília a mais significativa, com o cultivo da batata representando 60,03%, da laranja 6,91%, do tomate 5,18% e a avicultura com 13,51%, em relação à região; o valor da produção da batata representa 15,48% para o município.


Os outros dois municípios, vizinhos de Brasília, que também melhor representam esse fator, são Cristalina e Luziânia  pertencentes  ao  Estado de Goiás. Cristalina responde por 38,81% da área plantada com batata para a região, portanto, esse município e Brasília são os responsáveis por essa cultura na região. Os demais índices para esses dois municípios em relação à região são os seguintes: avicultura 0,21% e 4,45%; laranja 5,37% e 0,89% e tomate com 18,50% e 13,96%, respectivamente.


Essas características observadas para Brasília resultam das políticas adotas quando da definição dos limites da área para a o Distrito Federal.


Kurihara; Gomes; Noronha (1990) analisaram os aspectos da rentabilidade econômica da produção de hortaliças no Distrito Federal. Tomando como base o trabalho desses autores, pode-se explicar esses resultados. Quando da aprovação do plano diretor para a construção de Brasília, em 1956, a primeira medida tomada pelo poder público foi o reordenamento da estrutura de posse da propriedade rural das áreas desapropriadas dos municípios goianos de Formosa, Planaltina e Luziânia.


Com o intuito de preservar as terras da especulação, o governo optou pela manutenção, nas mãos do poder público, das áreas desapropriadas por interesse social, introduzindo o sistema de arrendamento a chefes de família com experiência agrícola comprovada.


Esse sistema assumiu características diferentes das usualmente conhecidas, em razão de que o proprietário da terra é o próprio Governo, resultando na transformação de uma economia agrária tradicional (latifúndio), para uma economia sob certos aspectos quase socializantes, em que a produção agrícola representasse a base do desenvolvimento da Distrito Federal.


A auto-suficiência de abastecimento agrícola passou a ser um desafio para o Governo, principalmente levando em consideração a falta de tecnologia para a região de cerrado.


O desenvolvimento das atividades de pesquisa, da assistência técnica e a ação pioneira dos produtores, que apresentam características diferentes em relação à maioria dos produtores de outras partes do Brasil, possuindo muitos anos de escolaridade e procedentes de regiões mais desenvolvidas do país ou do Japão, foi decisivo para alcançar os objetivos de abastecimento para a população de Brasília. 


Como resultado dessas ações governamentais, a agricultura no Distrito Federal tem-se caracterizado pela produção de alimentos voltada para o abastecimento do mercado local, reduzindo, ao longo do tempo, a dependência de abastecimento de outros centro produtores tradicionais
.


Os níveis de rendimento médio obtidos pelos produtores de hortaliças são atribuídos, em parte, ao uso em nível elevado de insumos e de práticas modernas de produção, aliados aos esforços conjugados das diversas instituições (pesquisa, extensão rural e creditícias).


A variável com relação negativa no Fator Horticultura e Avicultura é de baixa significância, os municípios que a compõem têm entre suas características a participação do valor da produção de bovinos em relação ao município.

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Por meio da análise fatorial detectou-se que a estrutura agrária sofre mudanças nos diferentes es​tratos de área, em decorrência dos incentivos dados para a ocupação de novas áreas.


Os resultados permitiram verificar que a intensidade da agricultura, entendida como o uso de trabalho e de capital no processo produtivo, altera-se à medida que novas áreas são ocupadas ou antigas áreas renovadas.


O aumento de capital resultou em modificações nos níveis de produtividade das atividades agropecuárias, ao possibilitar a elevação do produto, pela geração de mais valor por área ou pessoa empregada na agricultura. Esse é o caso dos municípios onde as atividades agropecuárias já se encontravam consolidadas nos anos setentas, que vieram a compor na sua maioria o Fator Produtividade, principalmente os municípios do sudoeste goiano e sul de Mato Grosso do Sul. 


Conforme Galindo e Santos (1995), na área ao sudoeste de Goiás, a implantação do PROTERRA nos anos oitentas veio encontrar uma economia já em transformação, desde os anos setentas, quando incentivos estaduais promoveram uma reorientação de sua economia para bases mais modernas. Já para a área sul mato-grossense, segundo esses autores, os incentivos oriundos do Programa de Desenvolvimento da Grande Dourados, com ações tanto no financiamento da produção como na melhoria das se​mentes e dos solos, bem como com ampliação con​siderável da malha viária, expandiram a área de cultivo, despontando a soja como destacado produto de exportação, nas áreas de influência de Dourados e Campo Grande, também se ampliaram as áreas de pastagens, com um sistema pecuário em bases empresariais e, tendo como conseqüência, vendas expressivas para os frigoríficos de São Paulo e Rio de Janeiro.


Essas áreas, que têm apresentado um crescimento de produção e produtividade, tendem a receber as agroindústrias - algumas já instaladas e outras por instalar - que virão concretizar a tendência de exteriorização dos capitais agroindustriais, indicando que essas empresas, no contexto regional, determinarão novas desigualdades na configuração do espaço regional. Outro fator que tem favorecido essa região é a infra-estrutura viária que, certamente, contribuiu significativamente para esse rearranjo espacial.


As grandes extensões, que ainda não estavam incorporadas  ao processo de produção no início dos anos setentas, apresentaram-se inseridas em 1992, principalmente áreas do norte de Tocantins, apesar de que as atividades, na sua grande maioria, tenham como perfil a baixa produtividade em comparação a outras regiões, em especial o arroz, cujo cultivo tem caráter transitório para a implementação de pastagens.


Dessa forma, os resultados obtidos para 1992 indicaram que embora detectada pontualmente a baixa intensidade da exploração das área aproveitáveis, principalmente no Estado de Mato Grosso, norte de Goiás (atual Tocantins) e Rondônia, sugerindo diferenças entre essas áreas e outras da região, no período do estudo, elas já se encontravam mais incorporadas no processo de produção.


Quanto à mão-de-obra, os resultados corroboram o que é de conhecimento, como a utilização mais intensa dos dependentes nos imóveis menores e a presença dos assalariados permanentes nos gran​de imóveis. No caso da Região Centro-Oeste esse panorama é decorrência de os imóveis apresentarem tradicionalmente, como atividade principal, a criação de bovinos que demandam a lida diária.


Os resultados indicam também que ações iniciais, quer do setor publico ou privado na ocupação dessa região, são refletidas e concretizadas, no tempo e espaço, como é o caso Brasília, onde se direcionou a produção agropecuária a fim de suprir as necessidades da capital do Brasil, ou de Ouro Preto do Oeste e de outros municípios de Rondônia, onde a posse dos imóveis de 50 a menos de 200 hectares é significativa mesmo com os erros e acertos da colonização oficial. Já em Aripuanã, município onde os imóveis historicamente são detentores de grandes áreas, e que reconhecidamente receberam parcelas significativas dos incentivos para o desenvolvimento da região, em 1992, 18,93% de seus imóveis de 1 a 50 hectares detinham apenas 0,38% da área; em contrapartida 1,49% dos imóveis acima de 10.000 hectares possuíam 50,32% da área.


As transformações na organização do espaço rural, pela expansão espacial das atividades ou por modificações estruturais na forma de produzir e na posse da terra, ao se processarem diferencialmente no espaço, acentuam as disparidades internas nessa região. Em grandes áreas anteriormente ocupadas com atividades agropecuárias praticadas de forma tradicional, novas formas de produção se impuseram, principalmente o avanço da cultura da soja, que teve influência significativa nesse processo, impondo o deslocamento de diversas atividades ou mesmo que estas não mais se realizassem.


Por fim, outro ponto a considerar refere-se a comparações dos resultados com estudos mais específicos sobre os municípios. Para tanto, a presente pesquisa poderá subsidiar o aprimoramento da utilização da técnica e de novas investigações sobre a Região Centro-Oeste do Brasil. 
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Anexo 1

A seguir apresentam-se os principais resultados dos seis fatores obtidos no trabalho, bem como os cartogramas1  que ilustram a sua distribuição na região.

Quadro A.1.1 - Principais Cargas Fatoriais Positivas e Negativas do Fator Mini-Imóveis para  1992

Variáveis
 Descrição 
Positiva

NEXAR1B
% da área não explorada dos imóveis de 1 a menos de 50 ha em relação a área não explorada
0.87008

EXPAR1B
% da área explorada dos imóveis de 1 a menos de 50 ha em relação a área total explorada
0.86893

TOTAR1B
% da área dos imóveis de 1 a menos de 50 ha em relação a área total
0.86668

APRAR1B
% da área aproveitável dos imóveis de 1 a menos de 50 ha em relação a área total aproveitável
0.86493

TOTIM1B
% do número de imóveis de 1 a menos de 50 ha em relação ao total de imóveis
0.86288

TOTTEM1A
% de assalariado temporário que trabalham nos imóveis de 1 a menos de 50 ha em relação ao total da categoria 
0.8401

TOTDEP1A
% de dependentes que trabalham nos imóveis de 1 a menos de 50 ha em relação ao total da categoria 
0.82155

TOTPEM1A
% de assalariado permanente  que trabalham nos imóveis de 1 a menos de 50 ha em relação ao total da categoria 
0.76217

TOTPAR1A
% de parceiros que trabalham nos imóveis de 1 a menos de 50 ha em relação ao total da categoria 
0.70687

TOTARR1A
% de arrendatário que trabalham nos imóveis de 1 a menos de 50 ha em relação ao total da categoria 
0.69201

EXPAR1C
% da área explorada dos imóveis de 1 a menos de 50 ha em relação ao total da área aproveitável
0.67096

NEXAR1C
% da área não explorada dos imóveis de 1 a menos de 50 ha em relação ao total da área aproveitável
0.62606

Variáveis
Descrição
Negativas

TOTAR4B
% da área dos imóveis de 500 a menos de 2.000 ha em relação a área total
-0.78978

TOTDEP4A
% de dependentes que trabalham nos imóveis de 500 a menos de 2.000 ha em relação ao total da categoria 
-0.68995

TOTTEM3A
% de assalariado temporário que trabalham nos imóveis de 200 a menos de 500 ha em relação ao total da categoria 
-0.60878

NEXAR4B
% da área não explorada dos imóveis de 500 a menos de 2.000 ha em relação a área total não explorada
-0.59368

APRAR4B
% da área aproveitável dos imóveis de 500 a menos de 2.000 ha em relação a área total aproveitável
-0.58403

EXPAR4B
% da área explorada dos imóveis de 500 a menos de 2.000 ha em relação a área total explorada
-0.56917

TOTPEM4A
% de assalariado permanente  que trabalham nos imóveis de 500 a menos de 2.000 ha em relação ao total da categoria 
-0.56745

TOTIM4B
% do número de imóveis de 500 a menos de 2.000 ha em relação ao total de imóveis
-0.54526

TOTTEM4A
% de assalariado temporário que trabalham nos imóveis de 500 a menos de 2.000 ha em relação ao total da categoria 
-0.54283

TOTDEP3A
% de dependentes que trabalham nos imóveis de 200 a menos de 500 ha em relação ao total da categoria 
-0.53603

TOTIM3B
% do número de imóveis de 200 a menos de 500 ha em relação ao total de imóveis
-0.53149

Fonte: Resultados da pesquisa.

Quadro A.1.2 - Principais Municípios com Escores Positivos e Negativos do Fator Mini-imóveis para 1992

Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

DF
Brasília
1.92416

GO
Morro Agudo
1.47147

MS
Douradinho
3.75956

GO
Aloandia
1.64481

GO
Neropolis
2.04567

MS
Eldorado
1.0673

GO
Americano do Brasil
1.25619

GO
Nova Gloria 
2.60308

MS
Fatima do Sul
5.35985

GO
Anapolis
1.56506

GO
Nova Veneza
1.7802

MS
Gloria de Dourados
5.43833

GO
Anicuns
1.0972

GO
Ouro Verde de Goiás
1.57234

MS
Itaporã
1.47462

GO
Aparecida de Goiania
2.60592

GO
Ouvidor
1.86637

MS
Ivinhema
2.44785

GO
Aragoiana
1.92438

GO
Palmelo
1.98071

MS
Jatei
1.29184

GO
Avelinopolis
1.09487

GO
Petrolina de Goiás
1.75292

MS
Mundo Novo
3.3894

GO
Brazabrates
1.832

GO
Rialma
1.63372

MS
Paranhos
1.47026

GO
Carmo do Rio Verde
1.59776

GO
Rubiataba
1.52662

MS
Sete Quedas
1.99308

GO
Caturai
1.76817

GO
Santa Bárbara de Goiás 
1.05678

MS
Taquarussu
2.00927

GO
Ceres
3.33472

GO
Santa Rosa de Goiás
2.02234

MS
Vicentina
5.69063

GO
Damolandia
2.42002

GO
Sao Francisco de Goiás
1.31121

MT
Colider
1.22274

GO
Firminopolis
1.46059

GO
Sao Luis do Norte
1.09558

MT
Mirassol
1.313

GO
Goianapolis
1.38483

GO
Senador Canedo
1.85875

MT
Novo Horizonte
1.9738

GO
Goiania
1.96205

GO
Taquaral
1.84537

MT
Reserva do Cabaçal
2.35045

GO
Goianira
1.05782

GO
Trindade
1.12267

MT
Rio Branco
1.29808

GO
Inhumas
1.73801

GO
Uruana
1.4025

MT
Salto do Céu
1.18774

GO
Itaguari
2.15409

MS
Angelica
1.77903

MT
Várzea Grande
1.08849

GO
Itaguaru
1.59416

MS
Bataiporã
2.4761

RO
Machadinho D'óeste
2.35882

GO
Itapuranga
1.50262

MS
Deodapolis
3.29934

TO
Combinado
2.36118

GO
Itaucu
1.22297









Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

GO
Campo Alegre
-1.08567

TO
Divinopoolis do Tocantins
-1.16788

TO
Nova Rosa
-1.31114

GO
Jatai
-1.16175

TO
Dois Irmãos do Tocantins
-1.32986

TO
Palmas
-1.35277

GO
Matrinchã
-1.21885

TO
Duere
-1.33923

TO
Palmeiropolis
-1.24727

MT
Lucas do Rio Verde
-1.47308

TO
Fatima
-1.44327

TO
Paraiso do Tocantis
-1.41412

MT
Primavera do Leste
-1.13719

TO
Figueiropolis 
-1.58482

TO
Pedro Afonso
-1.14547

MT
Sorriso
-1.28079

TO
Filadelfia
-1.0322

TO
Peixe
-1.25832

RO
Ariquemes
-1.0821

TO
Formoso do Araguaia
-1.51414

TO
Pindorama
-1.17325

TO
Alianca do Tocantins
-1.39392

TO
Goianorte
-1.60314

TO
Pium
-1.38918

TO
Alvorada
-1.37088

TO
Gurupi
-1.29803

TO
Porto Nacional
-1.23211

TO
Aparecida do Rio Negro
-1.14042

TO
Itacaja
-1.27677

TO
Presidente Kennedy
-1.03893

TO
Araguacema
-1.1063

TO
Lizarda
-1.04903

TO
Rio Sono
-1.07649

TO
Araguacu
-1.1696

TO
Marianopolis
-1.42999

TO
Santa Rosa do Tocantins
-1.08964

TO
Barrolandia
-1.6236

TO
Miracema
-1.3956

TO
Santa Tereza do Tocantins
-1.47746

TO
Couto de Magalhães
-1.14264

TO
Miranorte
-1.08732

TO
Silvanopolis
-1.19828

TO
Cristalandia
-1.33629

TO
Monte do Carmo
-1.40029




Fonte: Resultado da pesquisa

Quadro A.1.3 - Principais Cargas Fatoriais Positivas e Negativas do Fator Imóvel Pequeno e Médio para  1992

Variáveis
 Descrição 
Positivas

TOTAR3B
% da área dos imóveis de 200 a menos de 500 ha em relação a área total
0.84715

EXPAR3B
% da área explorada dos imóveis de 200 a menos de 500 ha em relação a área total explorada
0.82918

APRAR3B
% da área aproveitável dos imóveis de 200 a menos de 500 ha em relação a área total aproveitável
0.81089

EXPAR3C
% da área explorada dos imóveis de 200 a menos de 500 ha em relação ao total da área aproveitável
0.79356

TOTPEM3A
% de assalariado permanente  que trabalham nos imóveis de 200 a menos de 500 ha em relação ao total da categoria 
0.67158

NEXAR3B
% da área não explorada dos imóveis de 200 a menos de 500 ha em relação a área total não explorada
0.67019

EXPAR2C
% da área explorada dos imóveis de 50 a menos de 200 ha em relação ao total da área aproveitável
0.65695

NEXAR2B
% da área não explorada dos imóveis de 50 a menos de 200 ha em relação a área total não explorada
0.63382

TOTAR2B
% da área dos imóveis de 50 a menos de 200 ha em relação a área total
0.62837

EXPAR2B
% da área explorada dos imóveis de 50 a menos de 200 ha em relação a área total explorada
0.6266

APRAR2B
% da área aproveitável dos imóveis de 50 a menos de 200 ha em relação a área total aproveitável
0.62214

TOTPEM2A
% de assalariado permanente  que trabalham nos imóveis de 50 a menos de 200 ha em relação ao total da categoria 
0.62053

TOTTEM2A
% de assalariado temporário que trabalham nos imóveis de 20 a menos de 50 ha em relação ao total da categoria 
0.54582

Variáveis
 Descrição 
Negativa

TOTAR5B
% da área dos imóveis de 2.000 a menos de 10.000 ha em relação a área total
-0.83952

APRAR5B
% da área aproveitável dos imóveis de 2.000 a menos de 10.000 ha em relação a área total aproveitável
-0.83815

EXPAR5B
% da área explorada dos imóveis de 2.000 a menos de 10.000 ha em relação a área total explorada
-0.82654

TOTPEM5A
% de assalariado permanente  que trabalham nos imóveis de 2.000 a menos de 10.000 ha em relação ao total da categoria 
-0.77772

NEXAR5B
% da área não explorada dos imóveis de 2.000 a menos de 10.000 ha em relação a área total não explorada
-0.75042

EXPAR5C
% da área explorada dos imóveis de 2.000 a menos de 10.000 ha em relação ao total da área aproveitável
-0.65909

TOTTEM5A
% de assalariado temporário que trabalham nos imóveis de 2.000 a menos de 10.000 ha em relação ao total da categoria 
-0.65739

NEXAR5C
% da área não explorada dos imóveis de 2.000 a menos de 10.000 ha em relação ao total da área aproveitável
-0.62638

TOTIM5B
% do número de imóveis de 2.000 a menos de 10.000 ha em relação ao total de imóveis
-0.56255

Fonte: Resultado da pesquisa.
Quadro A.1.4 - Principais Municípios com Escores Positivos e Negativos do Fator Imóvel Pequeno e Médio para  1992

Est.
Município
Escores

Est
Município
Escores

Est
Município
Escores

GO
Abadiania
1.09117

GO
Goianira
1.65399

GO
Rianapolis
2.22538

GO
Adelandia
1.87853

GO
Guapo
1.22284

GO
Rio Quente
1.36358

GO
Amorinopolis
1.20025

GO
Guarinos
1.5081

GO
Rubiataba
1.15796

GO
Anapolis
1.29374

GO
Heitorai
1.15517

GO
Sanclerlandia
1.38982

GO
Anhanguera
1.17495

GO
Hidrolandia
1.91904

GO
Santa Bárbara de Goiás 
1.66839

GO
Anicuns
1.15398

GO
Hidrolina
1.32732

GO
Santa Cruz de Goiás
1.80944

GO
Aparecida de Goiania
1.13554

GO
Indiara
1.67548

GO
Santa Helena de Goiás
1.15467

GO
Aragoiana
1.27959

GO
Inhumas
1.21793

GO
Santa Rosa de Goiás
1.06571

GO
Avelinopolis
1.2412

GO
Iporã
1.39766

GO
Senador Canedo
1.07771

GO
Bela Vista de Goiás 
1.19358

GO
Itapaci
1.62456

GO
Silvania
1.19118

GO
Bonfinopolis
2.40938

GO
Itumbiara
1.53115

GO
São João da Parauna
2.41543

GO
Brazabrates
1.57871

GO
Jandaia
1.17885

GO
São Miguel do Passa Quatro
1.25625

GO
Buriti Alegre
1.48516

GO
Jaupaci
1.10754

GO
Santa Terezinha de Goiás
1.1526

GO
Cachoeira Dourada
1.38692

GO
Leopoldo de Bulhões
1.97497

GO
Taquaral
1.00146

GO
Cachoeira de Goiás
1.15013

GO
Luziania
1.46919

GO
Tres Ranchos
1.34859

GO
Caldas Novas
1.7978

GO
Mairipotaba
1.10705

GO
Trindade
1.77538

GO
Carmo do Rio Verde
1.45118

GO
Morrinho
1.84143

GO
Turvania
1.12861

GO
Catalao
1.01052

GO
Mossamedes
1.35143

GO
Uruana
1.2677

GO
Caturai
1.1213

GO
Mutunopolis
1.0733

GO
Urutai
1.00021

GO
Cezarina
1.23495

GO
Neropolis
1.11628

GO
Varjao
2.02974

GO
Corrego do Ouro
1.35509

GO
Nova America
1.20613

GO
Vianopolis
2.10596

GO
Corumbai
1.39352

GO
Nova Aurora
1.5807

GO
Vicentinopolis
1.70426

GO
Cristianapolis
1.27009

GO
Nova Veneza
1.35638

RO
Vila Nova
1.13403

GO
Crominia
1.34344

GO
Orizona
1.85711

TO
Augustinopolis
1.07141

GO
Cumari
1.94261

GO
Ouro Verde de Goiás
1.03775

TO
Barrolandia
1.63619

GO
Damolandia
1.139

GO
Palmeiras de Goiás
1.27003

TO
Bernardo Sayão
1.15091

GO
Davinopolis
1.69293

GO
Palmelo
1.31566

TO
Colinas do Tocantins
1.14077

GO
Edealina
1.70403

GO
Palminopolis
1.44256

TO
Fatima
1.8213

GO
Faina
1.06276

GO
Panama
1.70635

TO
Gurupi
1.40018

GO
Firminopolis
1.10695

GO
Piracanjuba
1.82107

TO
Nova Rosa
1.02015

GO
Formoso
1.41554

GO
Pires do Rio
2.01991

TO
Palmeiropolis
1.14193

GO
Goiandira
1.46737

GO
Ponta Lina
1.77326

TO
Paraiso do Tocantis
1.59183

GO
Goiania
1.00126

GO
Portelandia
1.31267

TO
Sitio Novo do Tocantins
1.01896

Est.
Município
Escores

Est
Município
Escores

Est
Município
Escores

DF
Brasilia
-1.10818

MS
S.Rita do Rio Pardo
-1.11163

MT
Novo São Joaquim
-1.17173

GO
Alto Paraiso de Goiás
-1.34603

MS
Selviria
-1.23579

MT
Paranatiga
-1.51555

GO
Alvorada do Norte
-1.28625

MS
Sete Quedas
-2.08319

MT
Peixoto de Azevedo
-1.55009

GO
Aruana
-1.26832

MS
Sidrolandia
-1.10176

MT
Porto Esperidião
-1.67789

GO
Flores de Goiás
-1.41659

MS
Tacuru
-2.01099

MT
Reserva do Cabaçal
-1.45808

GO
Mambai
-1.25414

MS
Taquarussu
-1.72915

MT
Tangara da Serra
-1.49592

GO
Nova Crixas
-1.55654

MS
Vicentina
-1.749

MT
Tapurah
-1.02705

GO
Nova Roma
-1.94376

MT
Alto Paraguai
-1.71593

MT
Várzea Grande
-1.47272

GO
São João D'aliança
-1.32294

MT
Apiacas
-1.7498

MT
Vila Bela
-1.40924

MS
Anaurilandia
-1.01722

MT
Araguaia
-1.11749

MT 
Porto Alegre do Norte
-1.30104

MS
Angelica
-1.24805

MT
Araguaiana
-1.1036

RO
Machadinho D'óeste
-1.12414

MS
Bela Vista 
-1.31766

MT
Aripuana
-1.34113

RO
Pimenta Bueno
-1.89988

MS
Bodoquena
-1.80154

MT
Barra do Bugre
-1.32722

RO
Vilhena
-1.20641

MS
Bonito
-1.11297

MT
Barra do Garca
-1.45334

TO
Almas
-1.47934

MS
Brasilandia
-1.24081

MT
Brasnorte
-1.28696

TO
Ananas
-1.05479

MS
Campo Grande
-1.2903

MT
Caceres
-1.37348

TO
Caseara
-1.19738

MS
Fatima do Sul
-1.33192

MT
Campo Novo
-1.81991

TO
Conceicão do Tocantins
-1.88001

MS
Iguatemi
-1.55795

MT
Castanheira
-2.0197

TO
Dianopolis
-1.3923

MS
Itaquira
-1.49454

MT
Chapada dos Guimarães
-1.54603

TO
Lizarda
-1.58925

MS
Ivinhema
-1.54026

MT
Colider
-1.32238

TO
Natividade
-1.25646

MS
Jatei
-1.99686

MT
Cuiaba
-1.034

TO
Novo Acordo
-1.33713

MS
Juti
-1.45422

MT
Diamantino
-1.3001

TO
Ponte Alta do Bom Jesus
-1.77014

MS
Mundo Novo
-1.18958

MT
Itauba
-1.29017

TO
Parana
-1.25324

MS
Nioaque
-1.38733

MT
Juara
-1.84691

TO
Porto Alegre do Tocantins
-1.1384

MS
Paranhos
-2.22063

MT
Luciara
-1.23239

TO
Praia Norte
-1.25729

MS
Pedro Gomes
-1.00588

MT
Marcelandia
-1.61655

TO
Sao Valerio
-1.65101

MS
Ribas do Rio Pardo
-1.22179

MT
Nossa S. do Livramento
-1.01292

TO
Xambioa
-1.44357

MS
Rio Verde de M. Grosso
-1.17413

MT
Nova Canaã do Norte
-1.23494





Fonte: Resultados da pesquisa.

Quadro A.1.5 - Principais Cargas Fatoriais Positivas e Negativas do Fator Imóvel Muito Grande para 1992

Variáveis
 Descrição 
Positivas

APRAR6B
% da área aproveitável dos imóveis com mais de 10.000 ha em relação a área total aproveitável
0.8748

TOTAR6B
% da área dos imóveis com mais de 10.000 ha em relação a área total
0.86473

EXPAR6B
% da área explorada dos imóveis  com mais de 10.000 ha em relação a área total explorada
0.83513

TOTPEM6A
% de assalariado permanente  que trabalham nos imóveis com mais de 10.000 ha em relação ao total da categoria 
0.77629

NEXAR6B
% da área não explorada dos imóveis com mais de  10.000 ha em relação a área total não explorada
0.75795

NEXAR6C
% da área explorada dos imóveis com mais de 10.000 ha em relação ao total da área aproveitável
0.71686

EXPAR6C
% da área explorada dos imóveis com mais de 10.000 ha em relação ao total da área aproveitável
0.69146

TOTTEM6A
% de assalariado temporário que trabalham nos imóveis com mais de 10.000 ha em relação ao total da categoria 
0.68249

TOTIM6B
% do número de imóveis de com mais de 10.000 ha em relação ao total de imóveis
0.68131

Variáveis
Descrição
Escores

TOTAR4B
% da área dos imóveis de 500 a menos de 2.000 há em relação a área total
-0.66587

APRAR4B
% da área aproveitável dos imóveis de 500 a menos de 2.000 há em relação a área total aproveitável
-0.63063

EXPAR4B
% da área explorada dos imóveis de 500 a menos de 2.000 há em relação a área total explorada
-0.61773

EXPAR4C
% da área explorada dos imóveis de 500 a menos de 2.000 há em relação ao total da área aproveitável
-0.60146

Fonte: Resultado da pesquisa.

Quadro A.1.6 - Principais Municípios com Escores Positivos e Negativos do Fator Imóvel Muito Grande para 1992

Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

MS
Agua Clara
1.84085

MT
Colider
1.0208

MT
Sto Antonio do Leverger
1.71443

MS
Aquidauana
2.27478

MT
Comodoro
3.41766

MT
São Felix do Araguaia
3.50083

MS
Chapadão do Sul
2.73533

MT
Diamantino
1.15051

MT
São José do Rio Claro
1.6649

MS
Corumba
3.34684

MT
Guarantã
1.18583

MT
Sinop
1.21648

MS
Miranda
1.86987

MT
Itiquira
1.46166

MT
Tapurah
1.21297

MS
Porto Murtinho
2.39323

MT
Juina
1.6846

MT
Vera
1.16201

MS
Ribas do Rio Pardo
1.64863

MT
Juruena
4.44928

MT
Vila Bela
1.38858

MS
Sonora
1.64989

MT
Lucas do Rio Verde
1.45821

MT
Vila Rica
1.95782

MT
Agua Boa
2.75578

MT
Luciara
3.56969

MT 
Porto Alegre do Norte
2.15706

MT
Alta Floresta
1.9278

MT
Matupa
3.57369

RO
Costa Marques
3.4401

MT
Alto Taquari
1.00103

MT
Nobres
1.47959

RO
Guajara-Mirim
1.29064

MT
Apiacas
3.38914

MT
Nortelandia
2.32076

RO
Machadinho D’óeste
1.6887

MT
Araguaia
1.15628

MT
Nova Mutum
2.84379

RO
Porto Velho
2.62038

MT
Aripuana
2.16009

MT
Novo São Joaquim
1.04987

RO
Vila Nova
1.15875

MT
Barao de Melgaço
3.5652

MT
Paranatiga
1.41654

TO
Araguatins
1.60377

MT
Barra do Garca
1.17237

MT
Pocone
1.08477

TO
Bernardo Sayão
1.58363

MT
Brasnorte
1.38824

MT
Pontes E Lacerda
1.25449

TO
Formoso do Araguaia
1.09375

MT
Campinapolis
1.33891

MT
Porto dos Gauchos
1.93421

TO
Goiatins
2.31893

MT
Campo Novo
1.48733

MT
Ribeirao Cascalheira
4.99722

TO
Miranorte
1.54355

MT
Canarana
2.26525

MT
Santa Terezinha
4.61354

TO
Nova Olinda
1.98989

MT
Cocalinho
3.76986









Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

GO
Aracu
-1.00752

MS
Aral Moreira
-1.30248

MT
Mirassol
-1.13806

GO
Divinopolis de Goiás
-1.07657

MS
Caarapo
-1.00445

TO
Alvorada
-1.35148

GO
Gouvelandia
-1.18899

MS
Dourados
-1.02611

TO
Aparecida do Rio Negro
-1.2544

GO
Matrinchã
-1.05752

MS
Gloria de Dourados
-1.30392

TO
Goianorte
-1.02368

GO
Mozarlandia
-1.1286

MS
Itaporã
-1.06679

TO
Lizarda
-1.66172

GO
Santa Tereza de Goiás
-1.22209

MS
Juti
-1.25816

TO
Marianopolis
-1.30213

GO
São Simão
-1.37315

MS
Nioaque
-1.28088

TO
Monte do Carmo
-1.07735

GO
Simolandia
-1.09595

MS
Paranhos
-1.63167

TO
Pindorama
-1.03168

MS
Amambai
-1.14992

MS
Tacuru
-1.0837

TO
Rio Sono
-1.52753

MS
Anaurilandia
-1.33652

MT
Guiratinga
-1.09325

TO
Santa Tereza do Tocantins
-1.33607

MS
Antonio João
-1.13226









Fonte: Resultados da pesquisa.

Quadro A.1.7 - Principais Cargas Fatoriais Positivas e Negativas do Fator Imóvel Médio para 1992

Variáveis
 Descrição 
Escores

NEXAR2C
% da área não explorada dos imóveis de 50 a menos de 200 ha em relação a área total aproveitável
0.80205

SUIREG
% da participação do número de cabeças de suínos em relação ao total da região
0.73394

CAFREG
% da participação da área plantada de café em relação ao total da região
0.70411

FEIREG
% da participação da área plantada de feijão em relação ao total da região
0.69255

TOTIM2B
% do número de imóveis de 50 a menos de 200 ha em relação ao total de imóveis
0.67044

VPMCAF
% da participação do valor da produção de café em relação ao valor da produção do município
0.61944

TOTDEP2A
% de dependentes que trabalham nos imóveis de 50 a menos de 200 ha em relação ao total da categoria 
0.614

MANREG
% da participação da área plantada de mandioca em relação ao total da região
0.587

TOTTEM2A
% de assalariado temporário que trabalham nos imóveis de 50 a menos de 200 ha em relação ao total da categoria 
0.56394

Variáveis
 Descrição 
Negativa

EXPAR4C
% da área explorada dos imóveis de 500 a menos de 2.000 ha em relação ao total da área aproveitável
-0.36481

Fonte: Resultado da pesquisa.

Quadro A.1.8 - Principais Municípios com Escores Positivos e Negativos do Fator Imóvel Médio  para 1992

Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

GO
Itaberai
1.10035

RO
Alvorada D'oeste
4.18267

RO
Machadinho D'óeste
1.83233

MT
Alta Floresta
2.12246

RO
Ariquemes
4.35701

RO
Nova Brasilandia D'oeste
3.53137

MT
Campinapolis
1.08474

RO
Cabixi
3.51465

RO
Ouro Preto do Oeste
8.63638

MT
Guarantã
2.08682

RO
Cacoal
6.99552

RO
Pimenta Bueno
3.41442

MT
Juara
1.03893

RO
Cerejeira
2.6768

RO
Porto Velho
1.83001

MT
Juina
1.44592

RO
Colorado do Oeste
3.80818

RO
Presidente Medici
3.61229

MT
N. Senhora do Livramento
1.33402

RO
Costa Marques
1.87884

RO
Rolim de Moura
5.6799

MT
Paranaita
1.53528

RO
Espigao D'oeste
1.63224

RO
Santa Luzia D'oeste
2.62551

MT
Peixoto de Azevedo
1.21578

RO
Guajara-Mirim
1.30348

RO
Sao Miguel do Guapore
1.94029

MT
Tangara da Serra
1.2473

RO
Jaru
5.8346

RO
Vila Nova
2.96655

MT
Terra Nova do Norte
2.41568

RO
Ji-Parana
4.08849

RO
Vilhena
1.24263

RO
Alta Floresta D'oeste
2.85051









Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

GO
Aparecida de Goiania
-1.17028

MS
Fatima do Sul
-1.22156

MS
Sonora
-1.00436

GO
Sao Simão
-1.3058

MS
Gloria de Dourados
-2.38376

MS
Vicentina
-1.6752

MS
Douradinho
-1.36794

MS
Mundo Novo
-1.09418

MT
Ribeirao Cascalheira
-1.19252

Fonte: Resultado da pesquisa.

Quadro A.1.9 - Principais Cargas Fatoriais Positivas e Negativas do Fator Produtividade para 1992 

Variáveis
 Descrição
Positiva

VALORPRO
% da participação do valor da produção municipal em relação ao valor total da região 
0.72987

MILREG
% da participação da área plantada de milho em relação ao total da região
0.65303

SOJVPM
 rendimento $/ha da cultura da soja
0.59124

SOJREG
% da participação da área plantada de soja em relação ao total da região
0.56572

PROTRAB
Valor da produção municipal em relação ao total das pessoas ocupadas
0.56233

MILVPM
 rendimento $/ha da cultura do milho
0.52938

VPMSOJ
% da participação do valor da produção de soja em relação ao valor da produção do município
0.52165

BOVREG
% da participação do número de cabeças de bovinos em relação ao total da região
0.51315

Variáveis
Descrição 
Negativas

VPMSUI
% da participação do valor da produção de suínos em relação ao valor da produção do município
-0.51526

NEXAR3C
% da área não explorada dos imóveis de 200 a menos de 500 ha em relação a área total aproveitável
-0.51234

Fonte: Resultado da pesquisa.

Quadro A.1.10 - Principais Municípios com Escores Positivos e Negativos do Fator Produtividade para 1992

Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

GO
Acreuna
2.90664

GO
Ponta Lina
1.51215

MS
Paranaiba
1.26318

GO
Apore
1.91412

GO
Portelandia
1.13774

MS
Ponta Porã
2.55393

GO
Bom Jesus de Goiás
1.8938

GO
Quirinopolis
1.12588

MS
Porto Murtinho
1.82543

GO
Caiaponia
1.18755

GO
Rio Verde de Goiás
3.7391

MS
Ribas do Rio Pardo
1.36877

GO
Campo Alegre
1.37264

GO
S. Helena de Goiás
3.06667

MS
Rio Brilhante
3.69916

GO
Catalao
1.14943

GO
Serranopolis
1.21798

MS
Sao Gabriel do Oeste
2.01566

GO
Edealina
1.06807

GO
Turvelandia
2.02397

MS
Sidrolandia
2.67403

GO
Edeia
2.52453

GO
Vicentinópolis
2.21694

MS
Sonora
1.67588

GO
Goianesia
1.34186

MS
Agua Clara
1.80669

MS
Tres Lagoas
1.06205

GO
Goiatuba
3.34241

MS
Aquidauana
1.14002

MS 
Dois Irmãos
1.31198

GO
Ipameri
1.42754

MS
Aral Moreira
1.31372

MT
Alto Garca
1.07392

GO
Itaberai
1.70897

MS
Bonito
1.53511

MT
Alto Taquari
1.49308

GO
Itumbiara
2.00074

MS
Brasilandia
1.30345

MT
Campo Novo
3.1925

GO
Jandaia
1.76517

MS
Caarapo
1.39207

MT
Campo Verde
1.54755

GO
Jatai
2.97083

MS
Chapadão do Sul
2.40173

MT
Diamantino
1.91278

GO
Joviania
1.38012

MS
Corumba
2.19077

MT
Itiquira
2.10493

GO
Luziania
1.05422

MS
Costa Rica
1.66821

MT
Nova Mutum
1.22046

GO
Maurilandia
1.28883

MS
Coxim
1.0982

MT
Novo São Joaquim
1.01589

GO
Mineiros
2.12499

MS
Dourados
2.40038

MT
Pedra Preta
1.63145

GO
Montividiu
2.22739

MS
Eldorado
1.04671

MT
Primavera do Leste
2.24858

GO
Morrinho
2.41542

MS
Itaquira
1.97957

MT
Rondonópolis
1.7415

GO
Palmeiras de Goiás
1.35495

MS
Maracaju
2.96294

MT
Sorriso
1.52344

GO
Parauna
1.5185

MS
Navirai
1.44716

MT
Tangara da Serra
1.00932

GO
Piracanjuba
1.51476

MS
Nova Andradina
1.46711

RO
Ouro Preto do Oeste
2.10597

GO
Aparecida de Goiania
-1.18571

RO
Vila Nova
-1.27275

TO
Nazare
-1.46663

GO
Campinaçu
-1.4009

TO
Almas
-1.08004

TO
Nova Olinda
-1.37751

GO
Campos Verdes
-1.07314

TO
Aparecida do Rio Negro
-1.25652

TO
Nova Rosa
-1.31047

GO
Cavalcante
-1.21027

TO
Araguacema
-1.03028

TO
Novo Acordo
-1.40179

GO
Cocalzinho
-1.03129

TO
Araguatins
-1.3081

TO
Palmas
-1.23518

GO
Colinas do Sul
-1.43547

TO
Augustinopolis
-1.6028

TO
Ponte Alta do Tocantins
-1.18774

GO
Guarani de Goiás
-1.0209

TO
Aurora do Tocantins
-1.01379

TO
Ponte Alta do Bom Jesus
-1.5825

GO
Guarinos
-1.05263

TO
Axixa do Tocantins
-1.57624

TO
Pedro Afonso
-1.14887

GO
Minaçu
-1.07655

TO
Babaçulandia
-1.47878

TO
Pindorama
-1.02547

GO
Morro Agudo
-1.03157

TO
Buriti do Tocantis
-1.33703

TO
Porto Alegre do Tocantins
-1.18403

MT
Acorizal
-1.30839

TO
Colmeia
-1.04129

TO
Praia Norte
-1.65636

MT
Aripuana
-1.20931

TO
Couto de Magalhães
-1.61492

TO
Presidente Kennedy
-1.43444

MT
Claudia
-1.32871

TO
Divinopolis do Tocantins
-1.18593

TO
Rio Sono
-1.58038

MT
Juina
-1.33879

TO
Fatima
-1.39924

TO
Sampaio
-1.78809

MT
N. Senhora do Livramento
-1.54392

TO
Filadelfia
-1.39968

TO
Santa Rosa do Tocantins
-1.00536

MT
Novo Horizonte
-1.54531

TO
Goianorte
-1.51234

TO
Santa Tereza do Tocantins
-1.93822

MT
Porto dos Gauchos
-1.16786

TO
Goiatins
-1.40515

TO
Sao Sebastião do Tocantins
-1.42565

MT
Reserva do Cabaçal
-1.21622

TO
Guarai
-1.18151

TO
Silvanopolis
-1.50512

MT
Várzea Grande
-1.37438

TO
Itacaja
-1.33169

TO
Sitio Novo do Tocantins
-1.58791

MT
Vila Rica
-1.01594

TO
Itaguatins
-1.6674

TO
Taguatinga
-1.35004

MT 
Porto Alegre do Norte
-1.06729

TO
Lizarda
-1.17341

TO
Tocantinia
-1.36755

RO
Guajara-Mirim
-1.36563

TO
Marianopolis
-1.15722

TO
Tocantinopolis
-1.42684

RO
Machadinho D'óeste
-1.41525

TO
Miracema
-1.04239

TO
Wanderlandia
-1.62138

RO
Porto Velho
-1.42254

TO
Miranorte
-1.41797





Fonte: Resultados da pesquisa.

Quadro A.1.11 - Principais Cargas Fatoriais Positivas e Negativas do Fator Horticultura e Avicultura para  1992

Variáveis
 Descrição 
Escores

BATREG
% da participação da área plantada de batata em relação ao total da região
0.8481

VPMBAT
% da participação do valor da produção de batata em relação ao valor da produção do município
0.84357

BATVPM
Rendimento $/há da cultura da batata
0.81736

AVEREG
% da participação do número de cabeças de aves em relação ao total da região
0.73335

LARREG
% da participação da área plantada de laranja em relação ao total da região
0.66563

TOMREG
% da participação da área plantada de tomate em relação ao total da região
0.52884

Variáveis
 Descrição dos Escores Negativos
Escores

VPMBOI
% da participação do valor da produção de bovinos em relação ao valor da produção da região
-0.33048

Fonte: Resultados da pesquisa.

Quadro A.1.12 - Principais Municípios com Escores Positivos e Negativos do Fator Horticultura e Avicultura para  1992

Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

DF
Brasília
17.2211

GO
Leopoldo de Bulhões
1.47776

MS
Dourados
1.66469

GO
Bela Vista de Goiás 
1.38814

GO
Luziania
3.21977

MS
Itaporã
1.6534

GO
Cristalina
7.50608

GO
Piracanjuba
1.53974

MT
Campo Verde
1.80303

GO
Goianápolis
1.0733

GO
Planaltina
1.51751

MT
Sorriso
1.21988

GO
Inhumas
1.3795

GO
Rio Verde 
1.34947

RO
Ariquemes
1.19888

GO
Itaberai
2.06851

MS
Douradinho
1.6685

RO
Porto Velho
1.11217

GO
Jatai
1.11174









Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

Est.
Município
Escores

GO
Joviania
-1.3188

MS
Sete Quedas
-1.0755

MT
Paranaita
-1.03282

GO
Santa Helena de Goiás
-1.18308

MT
Indiavai
-1.03647

RO
Cabixi
-1.01937

MS
Itaquira
-1.06478

MT
Mirassol
-1.0475

RO
Vila Nova
-1.05938

Fonte: Resultados da pesquisa.
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�Trabalho baseado na dissertação de mestrado apresentada ao Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciên�cias Humanas da Universidade de São Paulo (Olivette, 1999). O autor agradece ao Prof. Dr. Luiz Augusto de Queiroz Ablas a orien�tação,  à Prof. Dra. Ana Maria M. C. Marangoni, do Departamento de Geografia da FFLCH/USP, o apoio para a realização do projeto de dissertação, ao Prof. Dr. Clovis A. Peres, do Instituto de Matemática e Estatística da USP, as sugestões, e ao Pesquisador José Roberto Vicente, do Instituto de Economia Agrícola,  as leituras e as críticas.


�Geógrafo, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto de Economia Agrícola.


�“El organismo reponsable de la nueva política del Estado es la SUDAM (Superentendencia de Desarrollo de Amazonia) creada en 1966, en coodinación con el Banco de Amazonia (BASA). Tambiém se crea en 1967 una Superintendencia para la Zona Franca de Manaos (ZFM). Con la creación de estos organismos, el gobierno federal se transforma a partir de los anos 1970 en el promotor de la ocupación de Amazonia, y para llevar adelante esta ocupación inau�gura em 1970 la construcción de una red de caminos tran�samazónicos. La carretera transamazónica permite según estima el gobierno federal de esa época, reorintar hacia Amazonia la masa de trabajadores rurales desocupados o subocupados del nordeste brasilenõ. Para orientar una colonización dirigida hacia Amazonia, se crea también en 1970 el INCRA (Instituto Nacional de Colonización  y Reforma Agraria). Pero el INCRA  abandona luego los planes oficiales de colonizacón y se orienta hacia una colonizacón privada en las zonas que bordean las carreteras en construcción, mediante una serie de facilidades económicas (exenciones fiscales del impuesto sobre la renta, apoyo financeiro de la SUDAM para las nuevas inversiones, etc.)” (Chonchol, 1994, p. 262).





�No âmbito regional foram criados os centros nacionais com o objetivo de desenvolver pesquisas especificas. Na Região Centro-Oeste foram instalados quatro centros nacionais de pesquisa: Centro de Pesquisa Agropecuária dos Cerrados (CPAC) em Planaltina, no Distrito Federal; Centro Nacional de Pesquisa de Arroz e Feijão (CNAF) em Goiânia, Goiás; Centro Nacional de Pesquisa de Gado de Corte (CNPGC) situado em Campo Grande, Mato Grosso; e o Centro Nacional de Recursos Genéticos (CENARGEN) situado em Brasília, Distrito Federal.


�O Índice de Gini é utilizado para medir o grau de concentração de qualquer distribuição estatística, permitindo caracterizá-la com um único número. Pode-se classificar o grau de concentração da terra, segundo os valores do Índice de Gini, em seis níveis sendo o primeiro de 0,000 a 0,100 (concentração) nula e o último de 0,901 a 1,000 (concentração muito forte a absoluta).


�Composta administrativamente pelos Estados de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins e Distrito Federal, optou-se por incluir, além desses, o Estado de Rondônia. 





�Os dados censitários não possibilitam efetuar o aprofundamento da análise das características da estrutura fundiária. Em�bora as análises que os utilizem não deixem de refletir uma ten�dência, seu uso é justificado dadas as necessidades de se obter uma série histórica de informações, e somente os censos viabilizam tais diagnósticos, visto que os dados cadastrais somente tiveram início a partir da década de 70.





�Para os cálculos dos índices percentuais para a execução do trabalho foi utilizada a planilha eletrônica Excel. 


�Tal procedimento foi realizado após a análise comparativa dos dados sobre animais enviados para abate durante 1996 do IEA com os do Censo, detectando-se uma diferença de apenas 1,53%.


�Tal procedimento foi realizado após a análise comparativa dos dados  sobre  animais enviados ao abate durante 1996 do IEA com os do Censo, detectando-se uma diferença de 20,00%.


�Foram calculados os índices percentuais para se obter a impor�tância relativa das variáveis selecionadas em cada município e des���ses na região do estudo.  Pela necessidade de se identificar as va��riáveis, quando da saída dos resultados pelo programa com�pu�ta�cional utilizado, essas foram “batizadas, considerando-se a ca�rac��terística do grupo a qual pertence, por exemplo a va�riável TOTIM1B refere-se a: TOT = total; IM = imóveis; 1B re�presenta o estrato.


�Os fatores foram obtidos com o uso do Statiscal Analysis Software (SAS) em versão para microcomputador pelo módulo SAS/STAT  (Sas, 1988). 


�Como exemplo tem-se o caso do Núcleo Rural de Taquara e Piripau a 62 quilômetros de Brasília, onde a produção de pimentão abastece o mercado do DF e é exportado para os Estados do Amazonas, Pará, Minas Gerais e Tocantins, esses mesmos produtores realizam as culturas da cenoura, beterraba, tomate, frutas e grãos. Conforme Tollstadius, agrônomo da EMATER, responsável por esse núcleo e citado por Araújo (2000), a área rural de Brasília tem 11.188 produtores, dos quais 6.355 de base familiar. Dos 4.500km2 de área rural, 3.760km2 são agricultáveis, dos quais 1.630km2 já estão ocupados pela agropecuária. São mais de 90 mil hectares de plantio, a produção de hortaliças ocupa 6.981ha e proporciona 21.143 empregos diretos, a área cultivada com grãos é de 77.900ha e gera 4.445 empregos diretos. Alguns produtores também realizam a criação de frangos.





1Dadas as restrições de espaço para publicação, não consta nos cartogramas a identificação dos municípios. Esses são para ilustrar espacialmente e demonstrar a coerência dos resultados obtidos.
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